Comarca da Capital – 15ª Vara Cível

Juiz: Luiz Eduardo de Castro Neves
Processo nº 0333980-71.2011.8.19.0001
Trata-se de ação de indenização por danos morais proposta por Humberto Pena de Moraes e outro em face de Alitália Empresa Aérea Italiana. Em sua inicial (fls. 02/08), os autores alegam, em síntese, que houve atraso de cerca de 11 horas para que pudessem embarcar no voo contratado, em razão de overbooking, razão pela qual pleiteiam indenização por danos morais e materiais. Audiências de conciliação realizadas às fls. 46 e 50. Em sua contestação (fls. 61/70), o réu sustenta, em síntese, que não há que se falar em indenização por danos morais. É o relatório. Fundamentação Como observado pelo autor na ata de conciliação de fls. 50, a ré não nega a ocorrência dos fatos, sendo certo que a ocorrência de overbooking no caso concreto implicou em enorme desorganização na viagem dos autores, conforme demonstrado nos autos. Note-se que cabe à ré evitar a ocorrência de overbooking, especialmente porque tal situação gera transtornos aos passageiros, como indicam as regras de experiência. Com efeito, os autores não puderam embarcar no voo previamente contratado, o que fez com que eles perdessem tempo significativo de sua viagem, além de implicar em desconforto e angústias em país estrangeiro, enquanto esperavam por um novo voo. Não há razão para prevalecer a impugnação aos documentos de fls. 17/18, que não foram traduzidos por tradutor juramentado, conforme impugnado na ata da audiência de conciliação de fls. 50, já que os documentos são de fácil compreensão e dispensam tradução. De outro lado, a documentação trazida pelos autores demonstra de forma inequívoca a ocorrência do problema e os transtornos dele decorrentes. A falha na prestação do serviço e os transtornos dela decorrentes, como demonstrado nos autos, geram angústias, sofrimento, de forma a caracterizar o dano moral, a ser indenizado observando os valores envolvidos da demanda. Neste particular, deve ser levado em consideração, ainda, que os autores são idosos, o que certamente aumentou o desconforto em decorrência do atraso ocorrido. Em relação aos juros e correção em relação à condenação por dano moral, deve-se observar o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, verbis: ´PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. DATA DO ARBITRAMENTO. JUROS MORATÓRIOS. 1% AO MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO. - Acolhem-se os embargos de declaração para sanar omissão do julgado. - O índice de correção monetária a ser adotado é o que reflete a variação de preços ao consumidor, nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte. - A correção monetária da verba fixada a título de danos morais incide desde a data do seu arbitramento. Enunciado nº 362 da Súmula/STJ. - Os juros moratórios incidem no percentual de 1% (um por cento ao mês) na vigência do CC/2002. - Tratando-se, na hipótese, de responsabilidade contratual, os juros moratórios devem ser aplicados a partir da citação. - Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.´ (EDcl no AgRg no REsp 1306213 / RS, Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Recurso Especial 2012/0029623-7, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, data do julgamento 04/12/2012) Por fim, caberá à ré indenizar os autores pelos danos materiais, resultantes dos prejuízos decorrentes do atraso, de R$ 368,24 (trezentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos), conforme demonstrado nos autos. Dispositivo Diante do exposto, julgo procedente o pedido para condenar o réu a pagar a cada autor R$ 8.000,00 (oito mil reais), pelos danos morais, valor a ser corrigido desde a data do arbitramento, nos termos da Súmula 362 do C. Superior Tribunal de Justiça, e acrescido de juros legais de 1% ao mês, desde a citação, nos termos dos artigos 405 do Código Civil. Condeno o réu a pagar aos autores R$ 368,24 (trezentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos), pelos danos materiais, valor a ser corrigido desde o desembolso e acrescido de juros legais desde a citação. Condeno o réu em custas e honorários de 10 % sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20 do CPC. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 05.05.2014.
